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O signatário do presente instrumento, inconformado, data
vênia, com o Parecer Terminativo da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, pela Declaração de Inconstitucionalidade e Injuridicidade do
Projeto de Lei n° 201/2019, de sua lavra, vem, de forma tempestiva, com
fulcro no §1° do art. 53, da Resolução 1.578/2012 (Regimento Interno),
interpor RECURSO(REQUERIMENTO) para o Plenário em face da
decisão proferida pela referida Comissão Permanente, expondo e
requerendo o que segue:

I-DO PARECER TERMINATIVO DA CCJR

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em 14 de
maio de 2019, manifestou-se pela Inconstitucionalidade e Injuridicidade
do Projeto de Lei n° 201/2019, de autoria deste signatário, o qual "Dispõe
sobre a destinação de óleo e gordura de origem animal ou vegetal por
bares, restaurantes, lanchonetes e similares, na forma que menciona, no
âmbito do Estado da Paraíba".

Na ocasião do julgamento,a CCJR entendeu, em suma,que a
matéria legislativa contida no bojo da propositura afrontaa Constituição
Federal, uma vez que, ao dispor sobre assunto de interesse local, violaria
a competência do Município para legislar sobre a matéria. Além disso,
transgrediria a Lei 12.305/2019, que também estabelece a atribuição do
Município para versar acerca de resíduos sólidos, destacando-se a
estrutura existente na cidade de João Pessoa.

Eis a síntese dos fatos!

II - DO CABIMENTO DO RECURSO

O §1°, do art. 53, do Regimento Interno da ALPB prevê a
possibilidade de o autor da proposição requerer, no prazo de cinco dias
úteis, contados da publicação do Parecer, que este seja submetido à












